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Conforme divulgamos na edição
anterior (nº 71) do nosso jornal NOTÍ-
CIAS DO BBRASIL , a UNAMIBB co-
loca à disposição de seus associados
o Escritório Fernando Fernandes Ad-
vogados Associados, para pleitear na
Justiça reparação de lesão aos direi-
tos de participante-assistido da Previ,
ocorrida por ocasião da distribuição do
superávit apurado no balanço de 31/
12/2006. Para quem não se sente atu-
alizado sobre o assunto lembramos que
a Previ promoveu a distribuição de
parte da Reserva Especial a título de
Benefício de Renda Certa (verba P371
no espelho) para alguns milhares de
colegas, mas deixou a imensa maioria
dos assistidos a ver navios. As ações
serão ordinárias com conteúdo conde-
natório e declaratório e visam obter
isonomia e igualdade de tratamento,
conforme dispõe a Lei 109 (Lei da Pre-
vidência Complementar), posto que o
superávit ora distribuído foi gerado
pelas contribuições de todos e não ape-
nas daqueles que, segundo os critéri-
os eleitos pela Previ, tenham contribu-
ído, na ativa, por mais de 30 anos e se
aposentado entre 1980 e 2006. Dirigen-
tes da própria Previ confessam que
houve a implementação de uma medi-
da, que ao invés de minimizar a injus-
tiça do plano, criou mais uma injusti-
ça. Houve falha na condução, um en-
tendimento equivocado sobre a ques-
tão de “tempo de contribuição”. Há in-
dícios de privilégios, pois alguns rece-
beram quantias astronômicas. As As-
sociações de Aposentados estão fazen-
do gestões junto à Previ com o objeti-
vo de conseguir a aprovação de algu-
ma medida urgente que beneficie os
colegas que ficaram de fora, até para

que se faça justiça com a distribuição
de recursos, mas como não se pode
confiar na boa vontade dos indicados
pelo BB e nem dos eleitos, a solução é
buscar com urgência a via judicial. A
ação tem tudo para ser bem sucedida,
de vez que nem os Diretores da Previ
ou seus Conselheiros Deliberativos se
entendem sobre a matéria.

Se você não recebeu o Benefício
de Renda Certa e se sente prejudica-
do, entre em contato conosco e rece-
ba informações detalhadas acerca dos
documentos necessários e do preen-
chimento do Termo de Adesão e da
Procuração. Você pagará a taxa de R$
200,00 (duzentos reais), no ato da ade-
são, destinada a cobrir parte dos cus-
tos/despesas necessárias para proto-
colizar a ação; os honorários advoca-
tícios serão pagos pela Unamibb e que
os mesmos não serão repassados aos
autores; se houver honorários de su-
cumbência, (“sucumbência é a situa-
ção da parte perdedora da ação, sobre
quem recai o ônus das custas operaci-
onais e honorários de advogado da
parte vencedora.”) devidos pela parte
adversa, estes pertencerão, integral-
mente, aos advogados que patrocinam
a causa, conforme legislação em vi-
gor; na hipótese da justiça nomear pe-
rito contábil para conferir os valores
que sejam devidos, os honorários pe-
riciais serão adiantados pelos autores
e serão ressarcidos, posteriormente,
pela Previ; em caso da ação não lo-
grar êxito, os honorários de sucumbên-
cia, se houver, serão devidos e pagos
pelos autores.

Modelos da procuração e do termo
de adesão podem ser obtidos em nos-
so site: www.unamibb.com.br

UNAMIBB patrocina ação judicial para
quem não recebeu o Benefício de Renda

Certa da Previ

O BB está
comemorando

200 anos.
Nesta e nas

próximas edições, o nosso
jornal NOTÍCIAS DO

BBRASIL  trará um pouco da
História do Banco do Brasil

contada por seus
funcionários.

Páginas 4 e 5

O associado Egydio José
Piani analisa as últimas

atitudes da Previ diante dos
sucessivos superávits.

Página 3

CVM estabelece que
acionista minoritário pode

eleger membro do Conselho
Fiscal. Página 7

BB pode contribuir para
minorar a escassez de

alimentos mundial. Veja
como na página 6.

O Editorial “Por ação ou
omissão todos somos

responsáveis” analisa o
resultado das eleições para a

Previ. Página 2



NOTÍCIAS DO BBRASILPágina 2

É uma publicação da União Nacional dos
Acionistas Minoritários do Banco do Brasil
- UNAMIBB  Registro nº 916 Livro B - Car-
tório Jero Oliva - Belo Horizonte - MG

Fundador: Cyro V erçosa

Endereço:  Av. Amazonas, 641 - 17º andar
- Centro - Belo Horizonte - MG - CEP:
30180-000
Fone: (31) 3201 3396
Fax: (31) 3201 3398
www.unamibb.com.br
unamibb@unamibb.com.br

Diretoria

Presidente
Altair de Castro Pereira

Vice-presidente
Isa Musa de Noronha

Diretor Administrativo
Antonio Carlos Dias

Diretor Financeiro
Raimundo Vítor Santos

Jornal Notícias do BBrasil

Jornalist a Responsável:
Luzia Lobato - MG-04651JP
Edição, Editoração e Projeto Gráfi-
co: Luzia Lobato

Impressão:
Editora O Lutador (31) 3439-8000

Os conceitos emitidos nos artigos assi-
nados não representam necessaria-
mente a opinião do jornal, sendo de res-
ponsabilidade dos articulistas.

E
di

to
ria

l
10.582 colegas da ati-

va e 57.897 aposentados
e pensionistas não vota-
ram nas últimas eleições
Previ. Argüi-se aqui o di-
reito insofismável de se
omitir, mas certamente,
até na omissão há respon-
sabilidade. O voto é facul-
tativo e com isso é forço-

so reconhecer o direito do colega não
se manifestar. Com essa significa
abstenção, a chapa da situação, elei-
ta, somou somente 48.363 ou 49,51,
o que significa que menos da meta-
de do Corpo Social da Previ está de
acordo com a gestão na Previ. Será?
Não poderia também ser indício de
que esses 68.497 colegas estão ab-
solutamente satisfeitos? Tanto que
sequer moveram um dedo para vo-
tar? Pode ser. Colegas mais afoitos
reclamam acidamente das Associa-
ções de Aposentados e a suposta
inércia dessas no convencimento de
seus filiados. Convenhamos. A mai-
or Associação de Aposentados do
país tem pouco mais de 30 mil asso-
ciados. A grande maioria dos aposen-
tados não se filia a Associação algu-
ma e então somente recebe jornais,
boletins oficiais, da Previ ou corres-
pondência de chapas concorrentes
em épocas de eleições, quando a
Previ coloca a disposição de cada
chapa um conjunto de etiquetas de
endereçamento.  Na verdade, as As-
sociações de Aposentado não têm
acesso ao cadastro de seus possí-

veis Associados. A Previ prestaria
imenso favor a essas se cedesse a
cada Associação, uma relação de co-
legas da cidade, ou do Estado ou da
Região. As Associações poderiam
crescer, atingir a um público maior e
esse contato mais próximo poderia
semear a discussão das mais impor-
tantes questões que envolvem Cassi
e Previ em terreno fértil. Mas, será
que o stabilishment quer isso? Ou, ao
contrário, existem aqueles que pre-
ferem apostar no esquecimento, na
preguiça ou pura omissão de muitos
e assim concentrar esforços em uma
parcela do Corpo Social que,
sabidamente, vota?

E se o voto fosse obrigatório?
Essa é uma discussão filosófica. Há
os que defendem o voto livre, facul-
tativo. Mas, para termos esse bene-
fício devemos arcar com o fato con-
creto: não sendo obrigatório o voto,
a abstenção é imensa. Apesar do voto
livre ser um fato em muitas democra-
cias, no Brasil ainda vigora, na práti-
ca, o exercício do voto como sendo
um dever compulsório e essa cir-
cunstância pesa mais do que a sua
dimensão de direito. Esse caráter de
obrigatoriedade, como revelam as
evidências, não contribui para o aper-
feiçoamento democrático, ao contrá-
rio, uma vez que  o eleitor que o faz
movido pela obrigação legal é o mais
suscetível a fatores mercantis – o
voto de cabresto, o voto vendido ao
que mais conviria à democracia e à
comunidade humana onde esse elei-

tor se insere.
Em várias pesquisas pretendeu-

se quantificar o comportamento do
eleitor face à obrigatoriedade legal do
exercício do voto ou, pelo menos, a
se manifestar explicitamente sobre o
mesmo, (justificação do não exercí-
cio nos Correios). Nesse sentido, per-
guntou-se ao eleitor se ele compare-
ceria à sua seção eleitoral para votar
se não houvesse a obrigatoriedade
de fazê-lo. O percentual dos que não
votariam situa-se próximo aos 50%
do eleitorado. Este raciocínio nos leva
a afirmar que o voto facultativo é de
qualidade. É daquele que compare-
ce motivado pela consciência políti-
ca, pela expectativa de uma repre-
sentação identificada com as suas as-
pirações, pela confiança num proje-
to.

Assim, devemos ler o resultado
das eleições Previ, no que se refere
à abstenção, com uma boa dose de
“mea culpa”. As Associações e os sin-
dicatos, estão perdendo a força de in-
serção dentre o funcionalismo do
Banco: não estão chegando até ele
ou, se chegam, não têm conseguido
atrair e convencer o bancário do BB.
Não obstante, esse fato concreto não
tira de cada um de nós isoladamente
a responsabilidade sobre nossas
mais caras instituições. Ou participa-
mos, votamos, ou os poucos que
exercem esse sagrado direito serão
os que darão as cartas em nosso fu-
turo.

Por ação ou omissão todos somos responsáveis
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Sucessivos superávits da Previ
mostram o desequilíbrio do Plano 1.
Isso ocorre quando as contribuições
são excessivas ou os benefícios bai-
xos, e a LEI obriga corrigir a distorção.
Inicialmente, nossa Caixa de Previdên-
cia decidiu reduzir as contribuições,
chegando a zerá-la. Antevimos gran-
de perigo em eliminar a contribuição,
medida prática que só dependia da
Previ, mas de retorno difícil por depen-
der da concordância do Banco, princi-
pal beneficiário do ajuste, e da S P C.
Essa orientação pode ter emanado do
Banco para livrar-se, talvez para sem-
pre, do ônus de ter de contribuir.

É ponto pacífico que o estupendo
enriquecimento de nosso Fundo de
Pensão deveu-se a contingências eco-
nômicas mundiais favoráveis ocorridas
nos últimos anos, com iguais reflexos
no Brasil. Isso foi reconhecido publi-
camente por seu Presidente, contrari-
ando opinião de Diretora presente a
uma apresentação dos resultados do
Plano, pois ela atribuía o sucesso tão
somente ao árduo trabalho da direto-
ria. Vamos ver o que alegará quando
diminuir a euforia econômica e a bo-
lha da bolsa de valores!

Se eliminar as contribuições preo-
cupava, a distribuição do superávit, tal
como realizada, foi desconcertante.
Contrariando o estabelecido na L.C.
109, que prevê a REVISÃO do Plano
e a lógica recomenda a divisão eqüita-
tiva entre todos os participantes e as-
sistidos do Plano, a Previ privilegiou
diferentemente vários grupos,  além de
ignorar direitos de grande parte dos in-
tegrantes.

As premissas de que partiram para
beneficiar três dos grupamentos  com
recursos da Reserva Especial são fa-
lhos. Os aposentados a partir de 1997,
prejudicados pela instituição da Parcela
Previ, deveriam ter seus benefícios
recompostos a partir da jubilação, e
não a partir de data aleatória, como foi
feito, mas compensando o valor das
contribuições eventualmente pagas a
menos.

A elevação dos tetos de benefícios
de 75 para 90%, só beneficiou funcio-
nários detentores de altas comissões
e deixou os demais sem melhoria. Ade-
mais, contemplou os primeiros sem

 IMPREVIDÊNCIA CALAMITOSA

que para isso tivessem eles contribuí-
do.

A pior das reparações de erros pas-
sados, através dessa distribuição de
parte da Reserva Especial de 2006, foi
com relação ao Benefício Especial de
Renda Certa, que  contemplou “mais
de dez mil assistidos” com valores sur-
preendentemente altos. Há menções
a valores de R$ 500 mil de pagamen-
tos a tal título, e fala-se até em casos
de R$ 1 milhão. Esse benefício visou
a devolução das contribuições pesso-
ais e patronais aos que verteram mais
de 360 contribuições ao Plano, ou seja,
permaneceram na ativa  por mais de
30 anos. Trata-se de “invencionice”
sem fundamento lógico, legal ou esta-
tutário. Senão vejamos: quem perma-
necia na ativa após completar trinta
anos de serviço obtinha elevação de
até 9% no teto de seu benefício a cada
ano a mais de serviço, em compara-
ção  ao cálculo propiciado por sua atu-
ação até os trinta anos. Conseqüente-
mente, o valor pago depois de com-
pletar trinta anos de trabalho propiciou
um benefício MAIOR na aposentado-
ria, e com a invenção do “Renda Cer-
ta” a mesma contribuição ocasionou
agora nova e indevida vantagem. Mui-
tos dos que receberam tal pagamento
consideram-no indevido e injusto.

Tantas e tais estapafúrdias medidas
chegaram a ser vistas como forma  de-
liberada de tumultuar de tal modo os
critérios e cálculos do pagamento dos
benefícios para impossibilitar a revisão
dos mesmos. Por sinal, a necessidade
de proceder à auditoria de benefícios,
preconizada pela Resolução no 3 da
SGPC tem de ser providenciada pela
Previ, pois teme-se que possa haver
muitos enganos.  Com as alterações
do Plano, ora comentadas, e que não
foi uma revisão, pois não contemplou
a todos, tornou-se quase impossível re-
tomar o fio da meada da confusão dos
benefícios concedidos.

O critério do pagamento da “Renda
Certa”, foi criticado por um Conselhei-
ro Deliberativo, sob a alegação de que
tal benefício não fora aprovado pelo
Conselho. Houve então a suspensão
do pagamento na folha de maio e, pou-
cos dias depois houve a contra-ordem
a essa decisão, com a  efetivação des-

ses créditos mediante depósito em con-
ta-corrente. A evidência é de falta de
rumo administrativo.

O mesmo Conselheiro  condenou o
“Renda Certa”, mas por via equivoca-
da.  Sustentou, em sua tese, que só os
aposentados após 1996 poderiam ter
sido beneficiados, pois as contribuições
para a Previ tiveram início só a partir
de 1967.  Deve ele ter-se esquecido
de que pelo acordo firmado entre a
Previ e o Banco, este “pagou” a dívida
do serviço passado anterior à criação
do Plano, pois a complementação de
aposentadoria aos que ingressaram até
14.04.67 era e será sempre de total res-
ponsabilidade do Banco. É o que foi
acordado. Se a Previ deu descontos
no valor “calculado atuarialmente”, ou
se o pagamento da dívida foi ou não
feito com recursos do credor, que se
pronunciem a respeito os responsá-
veis. O pagamento, como demonstra-
mos, é realmente indevido, MAS o  ar-
gumento do Conselheiro é descabido.

Os dois primeiros benefícios aqui
mencionados são passíveis de corre-
ção. O de “Renda Certa” é mais com-
plicado. Só vemos uma solução: de-
volver a todos os jubilados, os valores
por eles pagos à Previ após suas apo-
sentadorias. Se o superávit for insufi-
ciente para tanto, reduzir a devolução
a um percentual possível, de modo que
o total   geral seja menor que o mon-
tante da reserva especial. Nessa hipó-
tese, os  já contemplados pelo “renda
certa” teriam abatimento, dos valores
encontrados pelo novo cálculo, o mon-
tante já recebido.

Essa possibilidade não é descabi-
da, tanto que há ações movidas por
aposentados contra a Previ para rea-
ver tudo tudo o que pagaram após apo-
sentarem-se, sob o argumento de que
as reservas para pagamento de seus
benefícios foram constituídas integral-
mente durante seus períodos laborais.
Tais ações foram julgadas, ganhas, li-
quidadas e pagas.

Tal sugestão não nos faz temer pela
perenidade da Previ, pois o percentual
de redução aventado não consumiria
mais do que o legal permitido.  Há ou-
tras ameaças, muito mais graves e fre-
qüentes, e que já levaram muitos bi-
lhões dos recursos da Previ!

Egydio José Piani
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Nasci em Três Corações, sul de
Minas Gerais. Minha cidade foi uma
grande feira de gado no passado e,
talvez por essa razão, teve a honra de
ter em sua praça, a décima segunda
agência do Banco do Brasil instalada
no Brasil.
Não posso
esconder que
isso sempre
foi motivo de
muito orgulho
para todos
nós, tricordia-
nos.

No ano
de 1991, a
agência do
Banco do
Brasil em
Três Cora-
ções comple-
tava 75 anos!
O Jornal Três
editou edição
comemorati-
va (ano XXII, Edição 1.127 – 17 de ju-
lho de 1991)e coube a essa filha
tricordiana o texto alusivo à data. O
texto alude a acontecimentos da épo-
ca, mas parece que pouca coisa mu-
dou de 1991 a 2008.

E escrevi:
Quando os quatro bancários chega-

ram a Três Corações (MG) em
05.07.1916 para a instalação da primei-
ra agência do Banco do Brasil S/A em
Minas Gerais, não sabiam, por certo,
que estavam escrevendo a história do
país: essa parte da história nacional
que tem no Banco do Brasil seu sus-
tentáculo. A principal função do BB
sempre foi sua interiorização para ca-
minhar junto com as comunidades ru-
rais, promover o desenvolvimento e as-
sim evitar o êxodo rural. Hoje, o que
vemos é o fechamento de agências, o
sucateamento do Banco, o aviltamen-
to dos salários, o uso do Banco para
privilegiar os amigos do poder, cobrir
calotes de usineiros e emprestar a per-
der de vista para ruralistas milionários.

Cada vez mais distante da função

BB 200 
Um ano para render homenagens a um Banco que foi e sempre será do Brasil

BB parte da história

Isa Musa de Noronha social que o tornou grande, o Banco
do Brasil caminha para tornar-se dis-
pensável na economia nacional.

O que causa mais desalento é que
a debacle do Banco do Brasil é ape-
nas um sinal da derrocada das institui-
ções brasileiras: fecha-se uma Minas
Caixa e ninguém se importa; privatiza-
se uma Usiminas e há quem ache na-

tural. Não me surpreenderia se alguém
sugerisse vender a Amazônia e isso
fosse defendido no rádio e na TV. Pa-
rece que nada importa, não há mais
brasilidade. Nem na seleção de fute-
bol: aquela camisa pela qual Pelé co-
mia a grama, hoje um Romário ou um
Bebeto desprezam.

A edição extra do “Jornal Três” de
Três Corações, comemorativa dos 75
anos do BB naquela cidade, por incrí-
vel que possa parecer soa saudosista.
Ver aquela comunidade festejar o BB,
reconhecer seu papel, enaltecer seu
pioneirismo, soa como voz isolada en-
tre o uivo das hienas que insistem em
desmoralizar o maior Banco do país.

================================================
A partir da presente edição, nos-

so jornal NOTÍCIAS DO BBRASIL  tra-
rá um pouco da História do Banco do
Brasil contada por seus funcionários.
Esperamos assim prestar nossa home-
nagem aos que construíram o maior
instrumento e o mais querido de crédi-
to do país.

Em outubro de 2008, o Banco do
Brasil completa 200 anos, marco de
uma empresa intimamente relaciona-
da com a história e o desenvolvimento
do país e situada entre as grandes
empresas mais duráveis do mundo.

Tudo começou em 1808, quando a
Família Real Portuguesa chegou ao
Brasil e, após definida a sua perma-
nência em terras brasileiras, definiu
pela abertura de uma instituição res-
ponsável pela regulação e supervisão
do sistema financeiro da época.

A partir daí surgiu uma instituição
financeira comprometida com o País,
cuja história se confunde com a pró-
pria história do desenvolvimento eco-
nômico e social brasileiro.

O Banco do Brasil estimula o cres-
cimento do País por meio de ações de
inclusão social, respeito aos recursos
naturais, ao fortalecimento das institui-
ções e pela participação de todos os
cidadãos na construção do futuro.

Assim é que o Banco do Brasil che-
ga aos seus 200 anos, com atenção
especial para o desenvolvimento de
práticas responsáveis e orientando sua
atuação no mercado de forma a aten-
der às necessidade do presente sem
comprometer a possibilidade de as fu-
turas gerações atenderem às suas pró-
prias necessidades. 

E, para comemorar essa data
marcante, o Banco do Brasil realizará
138 eventos esportivos e culturais em
85 cidades e outras ações organizadas
pelos Comitês BB200anos formados
pelos funcionários das
diversas dependências,  contemplando
todos os biomas brasileiros.

Eventos esportivos e
culturais comemoram

os 200 anos do BB
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O gerente fica de pé e estende a mão
para Paulo Honório. O movimento da
agência é intenso. O vozerio se confun-
de com o barulho das máquinas de es-
crever. Honório sente-se meio atordoa-
do. Passeia os olhos em redor, enquanto
os dedos trêmulos deslizam sobre a aba
do chapéu de couro. Senta-se cuidado-
samente, põe o chapéu sobre os joelhos,
está visivelmente nervoso. Sente dificul-
dade em articular frases, gagueja, faz
gestos desconexos.

Paulo Honório é capataz na fazenda
São Bernardo, a maior do município de
Arapituba. Ganha bem, goza de regali-
as, inclusive mora em casa de alvenaria
com dois quartos. Pequena, mas sufici-
ente para acolher seis pessoas: ele, a
mulher e os quatro filhos.

Semana passada, foi chamado para
uma conversa particular com seu patrão.
Da outra vez, veio reclamação: bobagem
pequena. Desconfiado, parou junto à
porta, limpou bem os sapatos no tapete
de arame e entrou. Quando deixou a casa
estava sorrindo. Depois de 20 anos como
capataz em São Bernardo, veio a recom-
pensa. Paulo Honório finalmente pode-
ria trabalhar em sua própria terra que o
patrão venderia a preço bom. Lembra as
ultimas palavras do patrão: “Três
alqueires não são muita coisa, mas re-
presentam um bom começo”.

Para um rude trabalhador do campo,
o salário pequeno não dá para largos in-
vestimentos. O patrão sabia disso, mas
alertou Paulo Honório de que talvez o
Banco do Brasil pudesse ajudá-lo na
compra. Por isso ali estava, diante do
gerente, encolhido na cadeira, contando
sua estória com dificuldade em virtude do
vocabulário reduzido.

Em resumo, o que Paulo Honório quer
é um financiamento. O gerente explica
ser possível, mas precisa observar cer-
tas exigências. De início pede a apresen-
tação do recibo-certificado de cadastro
da fazenda de São Bernardo fornecido
pelo INCRA (Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária) anualmente.
O documento fixa que a menor área do
imóvel a ser desmembrada é de 150 hec-
tares, exatamente igual a do tamanho da
terra oferecida pelo patrão.

O gerente retira um catálogo da ga-

veta e abre-o diante do cliente. Mostra o
capítulo que trata do Módulo Rural. Pau-
lo Honório franze a testa, o termo não
lhe soa bem. O módulo rural é uma área
de terra expressa em hectares, que pode
ser explorada pela agricultura e sua fa-
mília e, eventualmente, com a ajuda de
terceiros.

A área do módulo varia de acordo
com a região e o tipo de atividade a ser
desenvolvida. Em Maceió é de 35 hecta-
res para a lavoura de milho e 90 para a
criação de gado bovino. Já no Território
do Acre, são 50 hectares para o milho e
110 para pecuária de grande porte.

Paulo Honório pretende cultivar algo-
dão arbóreo. Mas gostaria também de
possuir algumas cabeças de gado. Em
São Bernardo fazia de tudo, era pau pra
toda obra.

O gerente explica que a dimensão do
módulo em Arapituba para a lavoura de
algodão é de 35 hectares e para a cria-
ção de gado bovino de 110. Como Paulo
Honório poderá comprar três alqueires,
isto é, 150 hectares, o financiamento é
possível.

O empréstimo
Quando em março de 1971 o Conse-

lho Monetário Nacional colocou à dispo-
sição do Banco do Brasil recursos do
Fundo Geral de Agricultura e Indústria
(Funagri), seu objetivo principal era dar
ao homem do campo condições para
adquirir sua própria terra e, a partir daí,
dedicar-se a uma atividade econômica
que lhe garantiria a subsistência.

A nova linha de crédito entrou em vi-
gor em Maio de 71. Nos três primeiros
meses seguintes 11 contratos foram fir-
mados: dez na Paraíba e um no Ceará.
O total de financiamentos chegou a 390
mil cruzeiros, aplicados na compra de
aproximadamente mil hectares.

A área mínima financiável pelas agên-
cias do Banco do Brasil é de um módulo
rural e a máxima de três, sempre respei-
tando a fração mínima de parcelamento
da terra. Acima de três módulos, o defe-
rimento é da alçada da Direção Geral.
Segundo tabela transmitida pelo Denop,
o menor módulo é de três hectares para
a lavoura hortigranjeira, e o maior de 120
no caso de reflorestamento.

O pagamento é feito em 12 anos,

incluídos 2 de carência. As amortizações
poderão ser efetuadas em prestações
mensais, trimestrais, semestrais ou anu-
ais, de acordo com a atividade exercida
pelo beneficiário do empréstimo, respei-
tado o período de carência. Quanto aos
juros, são de 12% ao ano.

O financiamento cobre 80 por cen-
to do valor do imóvel, havendo casos de
financiamento total. E mais: os orçamen-
tos poderão incluir verbas para despesas
com medição, demarcação, construção
de cercas, registro das escrituras, etc.

Parte dos juros arrecadados forma
um fundo especial de garantia, deposita-
do no Banco Central. Em caso de morte
ou acidente em que o beneficiário fique
incapacitado, a dívida é liquidada junto
ao Banco do Brasil, ao qual o imóvel obri-
gatoriamente é hipotecado.

Paulo Honório pára à porta da agên-
cia do Banco, retira do bolso do paletó
um rascunho dos cálculos feitos pelo ge-
rente. A amortização não será problema.
Ele vai começar vida nova aos 45 anos
de idade. Sente-se ainda moço e bastan-
te forte para enfrentar o batente, princi-
palmente porque está trabalhando no que
é seu.

Publicado originalmente na Revista
DESED 34 – Dezembro de 1972 “Histó-
rias do BB”

O preço da terra

CCBB Itinerante celebra 200
anos do Banco do Brasil com
eventos culturais em 23 capit ais

Em comemoração aos seus 200 anos,
o Banco do Brasil vai levar às capitais
brasileiras a programação dos seus três
Centros Culturais. O projeto chama-se
CCBB Itinerante e reúne eventos nas
áreas de música, cinema, vídeo, teatro,
dança, artes plásticas, programa
educativo e idéias. Até o final do ano
estão previstas 48 etapas, sendo que
algumas cidades devem receber até
quatro edições do evento. Com
orçamento de R$ 37 milhões para
investir em cultura esse ano, o Banco
do Brasil descentralizará sua atuação
e facilitará o acesso do público a uma
programação diversificada, plural e
com qualidade.
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O Banco do Brasil pediu e con-
seguiu autorização para oferecer
crédito imobiliário. Agora é a vez da
Caixa Econômica Federal (CEF)
oferecer serviços exclusivos do BB.
A instituição foi autorizada pelo
Banco Central a atuar no mercado
de câmbio e comércio exterior.

Em busca do crescimento num
mercado competitivo, o governo
vem estimulando a concorrência
entre as instituições financeiras fe-
derais, leia-se BB, CEF e BNDES.
Mas enquanto estatais competem
entre si, despesas dessas institui-
ções aumentam. Qual seria a eco-
nomia se BB, BNDES, CEF e ou-
tros bancos públicos fizessem par-
te de uma única holding ao invés
de concorrerem entre si?

O ponto de partida pode ser
através de iniciativas simples. Em

BB enfrenta concorrência
de bancos públicos

uma delas, bastaria, por exemplo,
que o presidente do BNDES fizes-
se parte do Conselho de Adminis-
tração do BB. Não haveria aumen-
to de despesas e o entrosamento
entre os dois bancos públicos que
mais atuam no comércio exterior
traria um grande crescimento na
eficiência.

Ao invés da Caixa e do BNDES
abrirem empresas e agências no
exterior, poderiam usar as instala-
ções já existentes do Banco do Bra-
sil.

As sugestões apresentadas no
artigo são de um associado da
UNAMIBB e ele afirma que “muito
de nosso subdesenvolvimento vem
da falta de business intelligence e
não, necessariamente, da falta de
recursos.”

É bom lembrar

Ajuda a empresas
Quando o presidente Lula anun-
cia a criação de um fundo finan-
ceiro para auxiliar empresas bra-
sileiras que atuam no exterior -
leia-se empreiteiras pois Petro-
brás e CVRD não precisam des-
sas benesses - demonstra igno-
rância da matéria e da própria his-
tória dos anos 70/80, quando in-
jetamos dinheiro do Banco do
Brasil para construtora nacional
fazer obras no Iraque. Nem o
Iraque pagou a conta, nem a
construtora pagou ao BB. E se no
exterior uma empresa brasileira
ganha um contrato que ofereça
retorno financeiro adequado, fa-
cilmente levanta recursos para
cumprir o contrato. Como esses
são os fatos, alguém pode sus-
peitar que toda essa generosida-
de não passe de um mimo do pre-
sidente para empreiteiras que nas
eleições poderão oferecer alguma
recompensa.
Sandra P. Barbosa ( Rio)
Publicado originalmente em Car-
tas dos Leitores no jornal O Glo-
bo de 18/05/2008

É bom não esquecer

Enterro discreto
Com a desativação do Banco Po-
pular do Brasil, Lula se livra de
uma espécie de filho bastardo.
Nascido de uma costela do BB,
foi entregue a Ivan Guimarães,
braço direito de Delúbio Soares,
então tesoureiro do PT. Entre
2003 e 2004 o banco natimorto
pagou ao ex-careca Marcos
Valério R$ 29 milhões. Mais do
que emprestou aos pobres (R$
21 milhões) no período.
Publicado originalmente na co-
luna de Ancelmo Gois no jornal
O Globo de 185/05/2008

A escassez de alimentos no mun-
do tem preocupado muito as autori-
dades, especialmente a ONU. A ex-
plosão dos preços dos commodities
pode fazer do BB novamente o gran-
de fomentador da agricultura brasi-
leira. Vejamos as razões:
1 –  O preço dos alimentos explodiu
por diversas razões e dentre as prin-
cipais está o desequilíbrio entre ofer-
ta e demanda internacionais;
 2 – O Presidente Lula acredita, que
a solução dessa crise está em pro-
duzir mais e não na produção dos
biocombustíveis (que utilizam ali-
mentos para produzir energia);
 3 – O FMI, o BIRD e a FAO (ONU),
além dos países do G-7 (os mais ri-
cos do mundo) estão preocupados
com a crise dos alimentos e buscam
uma saída;
 4 – O FMI e o BIRD irão disponibili-
zar recursos para subsidiar o preço

dos alimentos nos países pobres;
Com a intenção de contribuir e

ao mesmo tempo fomentar a agri-
cultura brasileira, o presidente Lula
poderia oferecer ao FMI, BIRD, ONU
e G-7 um projeto de aumento de pro-
dução de alimentos, onde seriam
combinados fatores de produção
brasileiros: terra (solo, água, sol
etc.), trabalho (principalmente via
cooperativas), Know How (semen-
tes,  biotecnologia, orgânicos, coo-
perativas, agroindústria etc.) e Ca-
pital (sementes, biocombustíveis,
adubos, fertilizantes, vacinas, ração,
tratores, equipamentos agrícolas,
silos, armazéns, caminhões etc.), fi-
nanciados com recursos de órgãos
multilaterais, que alocariam o
funding adequado no BB, para finan-
ciar o campo brasileiro. Fica a su-
gestão de um associado.

BB pode contribuir para evitar
a falta de alimentos no mundo
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“De bolsos cheios

De Otávio Cabral

O Banco do Brasil, criado em
1808 com a chegada da família
real, sobreviveu à monarquia, re-
sistiu a três ditaduras e, em tem-
pos democráticos,  consolidou-se
como a maior instituição financeira
do país. Controlado pelo governo
federal, seu principal acionista, o
banco também tem um longo his-
tórico de interferências políticas.
Toda vez que o poder muda de
mãos, praticamente todos os seus
dirigentes, independentemente da
qualidade da gestão, acabam
substituídos.

Em junho de 2003, para dar
mais segurança à diretoria e evitar
que os executivos fossem abando-
nados à chuva a cada troca de go-
verno, o BB criou o Programa de
Alternativas para Executivos em
Transição, apelidado de Paex. Ele
prevê que o presidente, vice-pre-
sidentes, diretores e gerentes exe-
cutivos que deixarem o banco re-
cebam o equivalente a doze salá-
rios e um benefício proporcional ao
tempo de serviço, que pode che-
gar a 80% de um salário, por ano
trabalhado. Até agora, cinqüenta
dirigentes já aderiram ao Paex, re-
cebendo em média 300 000 reais
cada um. A boa intenção do gover-
no, porém, vem sendo usada por
um grupo de espertalhões para
subverter a essência do programa
e encher os bolsos de dinheiro.

O caso mais emblemático envol-
ve o atual vice-presidente de cré-
dito do BB, Adézio de Almeida
Lima. Ele está no banco há 35 anos
e, graças à sua militância no PT,
eliminou etapas na carreira. Antes
de Lula tomar posse, Adézio era
gerente executivo. Em 2003, assu-
miu o cargo de vice-presidente,
com um salário de 27 000 reais, por
indicação do PT de Minas Gerais.

Em agosto passado, ele aderiu ao
Paex. Embolsou, no total, mais de
800 000 reais.

Dias depois da aposentadoria,
porém, Adézio reassumiu o mes-
mo cargo, indicado como funcioná-
rio de confiança do presidente do
BB, e manteve o salário de 27 000
reais. Investigado no escândalo
dos aloprados, quando petistas li-
gados ao comitê de campanha do
presidente Lula foram presos com-
prando um falso dossiê contra tu-
canos, Adézio era superior hierár-
quico de Expedito Afonso Veloso,
um dos mentores da operação.
Procurado por VEJA, ele mandou
dizer, por meio da assessoria de
imprensa do BB, que o caso “é
pessoal” e que não se manifesta-
ria.

O programa criado para dar
mais estabilidade a executivos em
transição também tem servido para
tornar mais confortável o exílio de
petistas enroscados em escânda-
los de corrupção. É o caso do ex-
diretor de marketing do BB Henri-
que Pizzolato. Depois de receber
um empréstimo” de 326 000 reais
do empresário Marcos Valério, o
operador financeiro do mensalão,
Pizzolato aderiu ao Paex uma se-
mana depois de descoberto. Em
vez de ser sumariamente demitido,
ele foi premiado. Embolsou 365
000 reais do banco na condição de
diretor que estava indo embora.

As regras do Paex excluem do
programa quem responde a pro-
cessos administrativo, judicial ou
trabalhista. O processo contra
Pizzolato só foi aberto depois que
ele já havia enchido os bolsos. O
BB afirma que, tanto no caso de
Adézio como no de Pizzolato, as
normas do programa foram respei-
tadas. Agora, além de ser da Ma-
ria, do João e do Pedro, como apre-
goava a campanha publicitária re-
cente, o Banco do Brasil também
é do Adézio, do Pizzolato e de ou-
tros vários aproveitadores.”

Deu na Veja

Na busca de obter assento no
Conselho Fiscal, várias empresas,
entre elas a Previ, encaminharam
processos à Comissão de Valores
Mobiliários (CVM). Essa, por sua vez,
analisou o processo de eleição de
conselheiros em duas companhias e
concluiu que os acionistas não preci-
sam representar 10% do capital vo-
tante, no momento das assembléias,
para eleger um membro do Conse-
lho Fiscal. A decisão histórica benefi-
ciou não só o fundo de pensão, mas
todos os acionistas minoritários que
tiveram seu poder ampliado. A partir
de agora, basta que 10% das ações
ordinárias da empresa estejam livres
(free float) para que um acionista mi-
noritário possa eleger um conselhei-
ro em assembléia. Com a resolução,
a Previ conseguirá, após inúmeras
tentativas frustradas, eleger um
membro para o Conselho Fiscal da
Souza Cruz, mesmo detendo uma
participação de apenas 2,63% do
capital social votante.

Com a decisão, a CVM reafirma o
direito do acionista minoritário de fis-
calizar a gestão dos negócios dos
quais é sócio. Também avança na
construção de um mercado onde pre-
valecem as melhores práticas da go-
vernança corporativa.

CVM reafirma
direito de minoritário

Modernidade

Compensação através da Internet. É o
que o Banco do Brasil lançou no dia
12 de junho último durante o Ciab
Febraban. Mostrando uma imagem da
frente e do verso de um cheque
compensado pela web o BB quer
apostar no serviço como importante
aliado na relação com o cliente. Na
primeira fase, o serviço será oferecido
gratuitamente, mas a instituição não
revela por quanto tempo isso deve
durar. Também por enquanto, apenas
os cheques do próprio banco poderão
ser visualizados pelos clientes. Mas até
o final do segundo semestre a infra-
estrutura de back office do Banco do
Brasil já estará preparada para
disponibilizar outros cheques e
documentos.
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Associe-se à UNAMIBB Mensalidade R$ 10,00

Av. Amazonas, 641 - 17º andar - Centro - Belo Horizonte - MG - CEP: 30180-000

Sim, desejo associar-me à UNAMIBB

Nome Completo:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

C/C Nº:

Nome da Agência:
DG

CEP:__________________ Estado: __________

Telefone

Assinatura

Matrícula Agência: ____/____/____/____/____

Luz no fim do túnel
Enfim parece que a Previ vai se li-
vrar do mico chamado Costa do Sau-
ípe. Há mais de um ano o fundo de
pensão busca uma solução para o
investimento ruim. Cerca de 15 gru-
pos manifestaram interesse no com-
plexo turístico, entre eles e CVC e a
Odebrecht. Esta última já foi sócia da
Previ na Costa do Sauípe entre 1997
e 2003, mas vendeu sua participação
ao fundo.

Alhos e bugalhos
Contrariando a cúpula do PMDB que
queria indicar o substituto de Maguito
Vilela no BB, o presidente Lula apre-
sentou o nome do ex-governador do
Ceará, Lúcio Alcântara (PR). A indi-
cação criou um mal-estar junto ao
corpo técnico do Banco. A instituição
cobra uma dívida de R$ 8 milhões de
uma empresa ligada ao deputado fe-
deral Léo Alcântara (PR-CE), filho de
Lúcio. Os executivos do BB acredi-
tam que o ex-governador poderia pro-
vocar um embaraço para o Banco
pelo conflito de interesses. A asses-
soria do deputado afirma que ele re-
correu da ação por achar que a co-
brança do Banco do Brasil é indevida.

Olha quem está de volt a...
Foi assinado no mês de junho um
projeto de lei para recriar a falecida
(ou natimorta) Superintendência Na-

cional de Previdência Complementar
– Previc. A instituição existiu tempo-
rariamente por cerca de seis meses
em 2005. Ela havia sido criada por
Medida Provisória em 30 de dezem-
bro de 2004. A MP perdeu a eficácia
por não ser aprovada antes de junho
de 2005, A futura autarquia ocupará
o lugar da Secretaria de Previdência
Complementar (SPC) como órgão
fiscalizador dos fundos fechados de
pensão. A SPC, porém, não será ex-
tinta. Será reduzida e transformada
em órgão formulador de políticas.

Eficiência
Dados da Febraban mostram que o
aumento no número dos caixas ele-
trônicos do ano 2000 para cá cres-
ceu em 50%. Naquele ano, existiam
no País 108 mil equipamentos; hoje,
são 167 mil. Para o ano de 2008 o
índice de crescimento previsto é de
7%. Quanto mais caixas eletrônicos
forem instalados, menos os bancos
gastam e cai o tempo de espera dos
clientes para serem atendidos. So-
mente o Banco do Brasil já adquiriu
10 mil novos terminais de auto aten-
dimento este ano. Os correntistas
com algum tipo de deficiência ganha-
ram também mais caixas eletrônicos.
Os bancos instalaram, no ano pas-
sado, quase 8 mil equipamentos
adaptados para o público.

Números do BB

84 mil  quilos de papel, 8 mi-
lhões  de litros de água e 3 mil
árvores é o que o banco vai eco-
nomizar em um ano ao reduzir
pela metade cerca de 30% dos
boletos de cobrança.

R$ 148,4 milhões  foi o valor
gasto pelo BB em publicidade no
ano passado. Dos anunciantes
estatais, o Banco ficou em ter-
ceiro, atrás de Caixa Federal e
Petrobrás.

14 milhões  de cartões com chip
foram emitidos este ano. O nú-
mero é mais da metade dos car-
tões de crédito do BB.

23% foi a taxa de crescimento da
carteira de crédito somente no
primeiro trimestre se comparado
ao mesmo período do ano pas-
sado.

66 anos  é o tempo que o BB tem
escritórios no exterior, onde pos-
sui 42 pontos  de atendimento,
sendo 11 deles na Ásia.


